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1 INTRODUÇÃO  

 

O marco regulatório do setor de saneamento básico no Brasil é a Lei 11.445, 

de 05 de Janeiro de 2007. Para esta lei, considera-se saneamento básico:  

Conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: 

abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestruturas e 

instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a 

captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição; 

esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e 

instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final 

adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu 

lançamento final no meio ambiente; limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de 

coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e 

do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; 

drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas 

pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões 

de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas 

urbanas (Art. 3°). 

A referida Lei também prevê que o titular dos serviços formule sua 

respectiva política pública de saneamento básico, devendo, para tanto, elaborar seu 

plano de saneamento básico nos termos desta Lei (Art. 9°) e que considere, entre outros 

princípios (Art. 2°): a universalização do acesso (Inciso I), a articulação com as políticas 

de desenvolvimento urbano e regional (Inciso VI) e controle social (Inciso X). 

Sob tais considerações, apresenta-se, aqui, o Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB) de Pacujá-CE, cuja elaboração é requisito para que o 

município acesse os recursos federais destinados às melhorias e expansões do setor no 

âmbito local. Além disso, o PMSB é fator condicionante para a validação de contratos 

cujo objeto envolva serviços públicos de saneamento básico. 

 

1.1 Conteúdo 

 

Este PMSB atende ao conteúdo mínimo previsto no Art. 19 da Lei 

11.445/2007, a saber: 
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 Diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando 

sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 

socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas; objetivos 

e metas de curto, médio e longos prazos para a universalização, admitidas 

soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os 

demais planos setoriais; programas, projetos e ações necessárias para atingir 

os objetivos e as metas, de modo compatível com os respectivos planos 

plurianuais e com outros planos governamentais correlatos, identificando 

possíveis fontes de financiamento; ações para emergências e contingências; 

mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e 

eficácia das ações programadas (Art.19). 

O horizonte deste PMSB é de 20 anos, a partir da data de publicação em 

imprensa oficial pelo município de Pacujá-CE, com revisões periódicas que não 

ultrapassem 04 (quatro) anos. 

1.2 Metodologia 

 

Este PMSB foi elaborado a partir de um conjunto de reuniões técnicas, 

visitas in loco, levantamentos de dados secundários, construção de dados primários, 

revisão de literatura, registro fotográfico e audiências públicas viabilizadas por meio de 

um convênio de cooperação técnica entre várias entidades e o município, com 

articulação interinstitucional. 

 

1.2.1 Convênio 

O convênio de cooperação técnica foi firmado entre a Associação de 

Municípios e Prefeitos do Estado do Ceará (APRECE) e o Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE) para dar suporte à elaboração dos 

PMSB's de municípios cearenses com até 20.000 habitantes. 

O município de Pacujá é um dos beneficiários deste convênio, em que 

consta, entre outras, como responsabilidades da prefeitura: 

¶ Transferir à APRECE os recursos financeiros previstos no Plano de 

Trabalho; 
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¶ Disponibilizar infraestrutura física e operacional e recursos humanos 

para a preparação e realização das audiências públicas atinentes à 

elaboração do PMSB, conforme cronograma de atividades; 

¶ Viabilizar a participação da população do Município nas audiências 

públicas; 

¶  Disponibilizar dados, informações e documentos importantes para o 

PMSB; 

¶ Viabilizar a participação de pessoal próprio em seminários e eventos 

na ARCE ou APRECE; 

¶ Indicar 2 (dois) representantes para participação e acompanhamento 

da elaboração do PMSB, preferencialmente um servidor público de 

carreira e um funcionário do setor de infraestrutura. 

A Secretaria das Cidades ingressou no convênio financiando 50% do custeio 

da elaboração dos planos municipais de saneamento básico. Outras entidades que 

colaboraram com a elaboração deste PMSB foram a Agência Reguladora de Serviços 

Públicos Delegados do Estado do Ceará (ARCE) e a Companhia de Água e Esgoto do 

Estado do Ceará (CAGECE).  

1.2.2 Etapas de elaboração do plano 

 

1ª Etapa - Diagnóstico 

Consistiu na realização de visita in loco ao município de Pacujá-CE, no dia 

09 de abril de 2012, com o objetivo de conhecer e avaliar a situação atual da sede, dos 

distritos e das localidades, quanto aos componentes do saneamento básico: (I) 

abastecimento de água potável, (II) esgotamento sanitário, (III) limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos, (IV) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

 A primeira ação, realizada no dia 09/04, foi uma reunião com os técnicos 

da prefeitura designados para acompanhar a elaboração do PMSB. O encontro 

aconteceu no prédio da Secretaria de Municipal de Ação Social. Na ocasião estavam 

presentes Maria do Desterro Lopes (Secretária da Ação Social), Maria Eleniuvia Farias 

(Secretaria de Ação Social), Maria das Graças Alves Brito (Secretaria Ação Social), 

Elsa Rodrigues Sales (Prefeitura), Newton Diógenes de Melo (CAGECE), Maria de  
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Fátima Oliveira (Pastoral da Criança), João Rodrigues Parente (Secretaria de Obras), 

Francisco Atualpa Soares (Professor do IFCE) e Geraldo Fernando Gonçalves 

(Professor do IFCE). 

Os objetivos da reunião foram: apresentar a equipe do IFCE responsável por 

apoiar a elaboração do PMSB aos presentes na reunião, conhecer a equipe designada 

pela prefeitura para acompanhar esta elaboração, explicar os objetivos e importância do 

PMSB, estabelecer uma rotina de visitas dentro da sede, do distrito e das localidades 

que contemplasse o diagnóstico e o registro fotográfico sobre os componentes do 

saneamento básico. 

No mesmo dia foi realizada uma reunião aberta à comunidade e, na ocasião, 

estavam presentes, além dos técnicos já citados, agentes comunitários de saúde, 

membros de associações de moradores de diversas localidades, integrantes da equipe de 

vigilância sanitária de Pacujá-CE, representantes da CAGECE e EMATERCE. A 

Figura 1.1 mostra o grupo reunido. 

 

 

  Figura 1.1 - Participantes da reunião no município de Pacujá. 

Fonte: Visita de campo (2012). 

 

Os objetivos da reunião foram: apresentar a equipe do IFCE responsável por 

apoiar a elaboração do PMSB, conhecer a comunidade e seus representantes, explicar os 

objetivos e importância do PMSB, convidar pessoas para acompanhar as visitas dentro 

da sede, do distrito e das localidades sobre os componentes do saneamento básico, 

construir alguns dados primários a partir de um questionário aplicado com 20 

representantes da comunidade presentes (Figura 1.2).  
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  Figura 1.2 - Participantes da reunião no município de Pacujá. 
Fonte: Visita de campo (2012). 

 

Ainda no dia 09/04, pela tarde, foi realizado um itinerário de visitas ao 

maior número possível de componentes do saneamento básico existente em Pacujá-CE, 

com respectivo registro fotográfico.  

Para aprofundar o diagnóstico, foram coletados dados secundários referentes 

às zonas urbana e rural do Município junto à ARCE, CAGECE e Prefeitura. De posse 

dos dados, informações e indicadores primários e secundários levantados, procedeu-se o 

tratamento das informações. A princípio, a análise envolveu aspectos gerais sobre 

demografia, saúde, investimento, economia, entre outros. Posteriormente foi 

complementada com discussões específicas para cada componente: (I) abastecimento de 

água potável, (II) esgotamento sanitário, (III) limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos, (IV) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas.  

2ª Etapa - 1ª Audiência pública - Tema: Diagnóstico Preliminar 

A data prevista para realização da 1° Audiência Pública é 09 de maio de 

2013 (Figura 1.3). 
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Figura 1.3 - Cartaz da 1° audiência pública.  

2 ASPECTOS LEGAIS 

2.1 Federal 

No Brasil, conforme dito anteriormente, o tema do saneamento básico é 

tratado na Lei Federal 11.445 de 05 de janeiro de 2007, regulamentada pelo Decreto 

Federal 7.217 de 21 de junho de 2010. 

A Lei 11.445/2007 prevê que os serviços públicos de saneamento básico 

sejam prestados com base nos seguintes princípios fundamentais (Art. 2º): 

I - universalização do acesso; II - integralidade, compreendida como o 

conjunto de todas as atividades e componentes de cada um dos diversos 

serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na 

conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e 

resultados; III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza. 

Urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à 

saúde pública e à proteção do meio ambiente; IV - disponibilidade, em todas 

as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das águas pluviais 

adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e 

privado; V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 

peculiaridades locais e regionais; VI - articulação com as políticas de 
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desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e de 

sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de 

relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para 

as quais o saneamento básico seja fator determinante; VII - eficiência e 

sustentabilidade econômica; VIII - utilização de tecnologias apropriadas, 

considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções 

graduais e progressivas; IX - transparência das ações, baseada em sistemas de 

informações e processos   decisórios   institucionalizados;  X   -   controle   

social;   XI   - segurança, qualidade e regularidade; XII - integração das 

infraestruturas e dos serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos. 

O alcance dos desafios previstos pelo Art. 2º exige investimentos contínuos, 

sendo o PMSB um dos instrumentos de definição de estratégias e diretrizes. 

Ao município de Pacujá-CE, titular dos serviços públicos de saneamento, 

atribui-se a obrigatoriedade de formular a política de saneamento, devendo, para tanto, 

entre outras competências, elaborar seu PMSB, de acordo com o Art. 9º da Lei 

11.445/2007. 

Para além do conteúdo mínimo observado no Art. 19 da Lei 11.445/2007, a 

elaboração e a revisão do plano devem garantir ampla divulgação a ele e ao conjunto de 

estudos que o fundamentaram, para recebimento de sugestões e críticas, por meio de 

consultas ou audiências públicas, propiciando a participação da população e da 

sociedade civil, como estabelecido no Art. 51. 

O Decreto Federal 7.217 de 21 de junho de 2010, em seu Art. 26 (§ 2o), 

vincula, a partir do ano de 2014, o acesso de recursos públicos federais orçamentários 

ou financiados para o setor de saneamento à existência de PMSB elaborado pelo titular 

dos serviços. Além disto, o Art. 55 estabelece que a alocação destes recursos federais 

deve ser feita em conformidade com o plano. 

O Art. 11 da Lei 11.445/2007 coloca a existência do PMSB como condição 

necessária à validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de serviços 

públicos de saneamento básico entre o titular e o prestador dos serviços. Estes contratos 

são dispositivos legais, em que o titular dos serviços públicos (no caso, o município de 

Pacujá-CE) pode delegar tais serviços a prestadores (a CAGECE, por exemplo) por 

tempo determinado, para fins de exploração, ampliação e implantação. 

Outro requisito exigido pelo Art. 11 da Lei 11.445/2007 é a existência de 

estudo de viabilidade econômico-financeira da prestação universal e integral dos 

serviços, em conformidade com o respectivo plano. 
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Ainda no âmbito federal, e no contexto desse  PMSB,  existe  a  Lei 

12.305/2010, que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Esta Lei dispõe sobre 

os princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão 

integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às 

responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos 

aplicáveis. 

A Lei 12.305/2010 tem por princípios (Art. 6º): 

I  -  a  prevenção  e  a  precaução; II  -  o  poluidor-pagador e  o  protetor- 

recebedor; III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que 

considere as variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e 

de saúde pública; IV - o desenvolvimento sustentável; V - a eco eficiência, 

mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de 

bens e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e 

tragam qualidade de vida e a redução do impacto ambiental e do consumo de 

recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de 

sustentação estimada do planeta; VI - a cooperação entre as diferentes esferas 

do poder público, o setor empresarial e demais segmentos da sociedade; VII - 

a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; VIII - o 

reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e  reciclável  como  um  bem  

econômico  e  de  valor  social,  gerador  de trabalho e renda e promotor de 

cidadania; IX - o respeito às diversidades locais e regionais; X - o direito da 

sociedade à informação e ao controle social; XI - a razoabilidade e a 

proporcionalidade. 

O Art. 10 da Lei 12.305/2010 atribui ao Município a gestão integrada dos 

resíduos sólidos gerados no seu território, sem prejuízo das competências de controle e 

fiscalização dos órgãos federais e estaduais, bem como da responsabilidade do gerador 

pelo gerenciamento de resíduos. 

Sob tais perspectivas, cada município deve empreender esforços para mudar 

seu quadro em relação aos resíduos sólidos urbanos. As iniciativas podem partir do 

estímulo à não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos 

sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

A não geração - e a redução da geração - dos RSU deve ser induzida através 

do princípio da prevenção e precaução (Artigo 6°, I, Lei 12.305/2010), do estímulo à 

adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços (Artigo 7°, 

III), dos programas e ações de educação ambiental (Artigo 19, X) e da eco eficiência 
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(Artigo 6°, V). Com isto, haverá melhoria e manutenção da qualidade de ambiente e de 

vida. 

A reutilização, definida como processo de aproveitamento dos resíduos 

sólidos sem sua transformação biológica, física ou físico-química (Artigo 3°, XVIII), é 

uma opção de destinação final ambientalmente adequada de RSU e, para tanto, demanda 

uma política pública que a potencialize via adoção dos sistemas de coleta seletiva nas 

cidades. 

Quanto à reciclagem, cada vez mais crescente por conta das preocupações 

socioambientais, é conceitualmente entendida como uma transformação artesanal ou 

industrial do material para formar o mesmo ou outro(s) produto(s) para uso posterior 

(PEREIRA NETO, 2007). 

A Lei 12.305/2010 define coleta seletiva como a coleta de resíduos sólidos, 

previamente, segregados, conforme sua constituição ou composição (Artigo 3°, V). 

Quanto à execução da coleta seletiva no município, a literatura aponta três estratégias 

principais: de casa em casa, em postos de entrega voluntária e em usinas de triagem 

(MOTA, 2003; TENÓRIO; ESPINOSA, 2004). 

A Lei 12.305/2010 inclui a compostagem entre as opções de destinação 

final ambientalmente adequadas de RSU e  prevê  que,  no  âmbito  da responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, o plano municipal de gestão integrada de 

resíduos sólidos deve implantar sistema de compostagem e articular com os agentes 

econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido. (Artigo 36, V). 

Outra alternativa de destinação final ambientalmente adequada de RSU 

prevista na Lei 12.305/2010 é a utilização de tecnologias de recuperação e 

aproveitamento energético. A literatura (MAPA, 2005; EPE, 2008; FEAM, 2010) inclui 

nesta categoria as tecnologias relacionadas à digestão anaeróbia (e acelerada) em 

biodigestores, pirólise, gaseificação, plasma, incineração e aproveitamento do gás de 

aterro.  

Como a disposição de resíduos sólidos urbanos in natura a céu aberto 

(lixões) está proibida pela referida legislação (Artigo 47, II), resta ao município destinar 

rejeitos aos aterros sanitários, entendidos na Lei 12.305/2010, como uma disposição 

final ambientalmente adequada (Artigo 3°, VIII). 
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O aterro sanitário é um empreendimento projetado de acordo com normas 

específicas de engenharia que permitem evitar/reduzir danos e riscos à saúde pública, à 

segurança e ao ambiente. 

Os aterros, sob as concepções mais recentes da engenharia sanitária e 

ambiental, podem representar a alternativa que reúne as maiores vantagens para os 

rejeitos em países em desenvolvimento, considerando a redução dos impactos, aspectos 

econômicos, culturais e o aproveitamento dos seus subprodutos (chorume e gás). 

Considerando os custos das ações previstas na Lei 12.305/2010 para 

adequação dos municípios, é que ela prevê (Art. 8º, XIX) o incentivo à adoção de 

consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à 

elevação das escalas de aproveitamento e à redução dos custos envolvidos (Art.45), 

priorizando-as com os incentivos do Governo Federal.  

 

2.2 Estadual 
 

No Estado do Ceará, o tema do saneamento básico, em  seu sentido amplo, 

ainda não é objeto de uma lei específica, sendo o estado detentor de uma lei especifica 

sobre resíduos sólidos (Lei 13.103 de 24 de janeiro de 2001). 

Esta Lei institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define diretrizes e 

normas de prevenção e controle da poluição, para proteção e a recuperação da qualidade 

do meio ambiente e a proteção da saúde pública, assegurando o uso adequado dos 

recursos ambientais do Estado do Ceará.  

A Lei 13.103/2001 tem por princípios (Art. 4º): 

I - a promoção de padrões sustentáveis de produção e consumo; II  - 

a participação social no gerenciamento dos resíduos sólidos; III  - a 

regularidade, continuidade e universalidade dos sistemas de coleta, 

transporte, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos; IV - a 

minimização dos resíduos, por meio do incentivo às práticas 

ambientalmente adequadas de reutilização, reciclagem e recuperação; V - 

a responsabilização por danos causados pelos agentes econômicos e 

sociais; VI - a adoção do princípio do gerador poluidor - pagador; VII  

- o direito do consumidor à informação sobre o potencial de degradação 

ambiental dos produtos e serviços; VIII  - o acesso da sociedade à 

educação ambiental; e IX ï o desenvolvimento de programas de 

capacitação técnica e educativa sobre a gestão ambientalmente adequada 

de resíduos sólidos. 
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Entre suas diretrizes, esta Lei prevê o incentivo à não geração, minimização, 

reutilização e reciclagem de resíduos (Art. 6°, I), a garantia de acesso da população ao 

serviço de limpeza (Art. 6º, XI) e o incentivo à gestão integrada dos resíduos sólidos 

urbanos, mediante a cooperação entre municípios com adoção de soluções conjuntas, 

em planos regionais (Art. 6º, XIX). 

Como instrumentos, a Lei prevê o aporte de recursos orçamentários e 

outros, destinados às práticas de prevenção da poluição, à minimização dos resíduos 

gerados e à recuperação de áreas contaminadas por resíduos sólidos (Art.7º, V), além da 

cooperação interinstitucional entre os órgãos da União, do Estado e dos Municípios 

(Art. 7º, XIX). Prevê, ainda, que (Art.15) os municípios deverão gerenciar os resíduos 

urbanos em conformidade com os Planos de Gerenciamento de Resíduos Urbanos por 

eles previamente elaborados e licenciados pelo órgão ambiental estadual. 

Assim como na recente Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Lei 

Estadual proíbe o lançamento in natura a céu aberto (Art. 12, I) e a queima (Art. 12, II). 

 

3 O MUNICÍPIO DE PACUJÁ  

3.1 Breve Histórico 

A palavra Pacujá ® de origem Tupi e significa ñFruto da Pacovaò, uma 

esp®cie de banana, e tamb®m significa ñfolha de enrolarò. 

Distrito criado pela Lei nº 2.054, de 24 de novembro de 1883, subordinado 

ao município de Ibiapina. O decreto nº 65, de 27 de junho de 1892 transfere o distrito 

para o município de Sobral. Em 29 de maio de 1934, o decreto nº 1.271, transfere o 

distrito para o município de São Benedito, sendo finalmente elevado para categoria de 

município pela lei estadual nº 3.692, de 17 de julho de 1957, desmembrado de São 

Benedito com o nome de Pacujá e constituído de um único distrito sede. 

 

3.2 Localização 

O Município de Pacujá pertence ao Estado do Ceará, mais especificamente à 

microrregião de Sobral, mesorregião do Noroeste Cearense IBGE (2010). A Figura 3.1 

apresenta a localização do Município no Estado do Ceará.  
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Figura 3.1 - Localização do município de Pacujá no Estado do Ceará. 

Fonte: Adaptado de Wikipédia (2013) e IPECE (2013).  

 
 

O acesso ao Município, partindo de Fortaleza (capital do Estado do Ceará) 

pode ser feito pelas rodovias BR-222, CE-321, 253, e 187. Os limites do Município são 

resumidos no Quadro 3.1. 

 

Quadro 3.1 - Limites territoriais de Pacujá. 

 

Coordenadas geográficas 

  

Localização 

                              

Municípios Limítrofes 

Latitude 

(S) 

Longitude     

(WGr)  

 

Norte 

 

Sul 

 

Leste 

 

Oeste 

  

 3Á59ô17ò 

 

40Á41ô51ò 

  

 Noroeste 

Cariré / 

Mucambo 

Graça / 

Reriutaba 

Reriutaba 

/ Cariré 

Mucambo / 

Graça 

Fonte: IPECE (2010).  

3.3 Aspectos Fisiográficos 

O Município abrange uma área de 76,1 km2, representando 0,05% do 

estado, está a 150,0 metros de altitude e dista, em linha reta, 248,0 km de Fortaleza 

(IPECE, 2010). Pacujá-CE possui somente um distrito, o sede, e várias localidades.  

O clima da região é tropical quente semiárido brando, tropical quente 

subúmido e tropical quente semiárido, caracterizando-se por temperaturas médias entre 

26º a 28ºC e pluviosidade de 1.064,6 mm/ano, concentrada nos meses de janeiro a abril. 

No Quadro 3.2 são apresentadas outras características ambientais do Município.  
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 Quadro 3.2 - Características ambientais de Pacujá.  

Relevo Solos Vegetação Bacia Hidrográfica 

 

Depressão Sertaneja 

Solos Litólicos e 

Podzólico Vermelho- 

Amarelo 

Caatinga Arbustiva 

Aberta e 

Caatinga Arbustiva 

Densa 

 

Acaraú 

Fonte: IPECE (2010).  

 

3.4 Aspectos Demográficos 

Para efeito de planejamento, foram considerados os dados da população de 

Pacujá dos Censos de 1991 a 2010. A população apresentou crescimento de 10,94% 

entre 1991 e 2000 e 12,80% entre 2000 e 2010.  Os dados do Quadro 3.3 permitem 

observar, ainda, que a população da zona urbana em 2010 (62,20%) era maioria em 

relação à população da zona rural (37,80%). 

A população total, em 1991, era de 5.066 habitantes, sendo 45,79% 

residentes na zona urbana e 54,21% residentes na zona rural. No ano de 2000, a 

participação da população urbana era de 57,95% e a rural de 42,05%, em relação à 

população total de 5.653 habitantes. Já no ano de 2010, a população total passou a 5.986 

habitantes, sendo 62,20% residentes na zona urbana e 37,80% habitantes na zona rural. 

Analisando a evolução populacional por situação do domicílio (Tabela 3.1 e 

Figura 3.2), observa-se que a maioria da população agora está concentrada na zona 

urbana do Município.  

 

Tabela 3.1 - Evolução populacional por situação do domicílio ï 1991 a 2010. 

 

Situação do domicílio 

Ano 

1991 2000 2010 

Total 5.006 5.653 5.986 

Urbana 2.292 3.276 3.723 

Rural  2.714 2.377 2.263 

Fonte: IBGE ï Censo Demográfico (2010).  
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Figura 3.2- Evolução populacional por situação do domicílio - 1991 - 2010. 

Fonte: IBGE (2011). 

Para efeito deste PMSB, o número de domicílios considerados para 

determinação dos níveis de atendimentos e de cobertura por saneamento básico, 

calculados pelo IBGE, são os definidos pelo Censo 2010. O detalhamento da 

distribuição dos dados de domicílios particulares e coletivos encontra-se na Tabela 3.2. 

Tabela 3.2 - Dados de Domicílios Particulares e Coletivos ï 2010. 

 

Situação do 

domicílio 

 

Total de 

domicílios 

 

Domicílios 

particulares 

ocupados 

Média de moradores 

por domicílio 

particular ocupado 

(hab./dom.) 

Domicílios 

particulares 

não 

ocupados 

 

Domicílios 

coletivos 

 

Total 2.086 1.754 3,41 328 4 

Urbano 1.306 1.134 3,28 169 3 

Rural 780 620 3,65 159 1 

 
Fonte: IBGE (2013) 

A partir dos dados sobre domicílios, pode-se aferir que há cerca de 15,7% 

de domicílios não ocupados em Pacujá, representando, em termos absolutos, 328 

domicílios.  

A taxa de urbanização de Pacujá cresceu ao longo dos últimos 20 anos. Em 

1991 era de 45,79%; em 2000 era de 57,96% e em 2010 passou para 62,20%, com 

densidade de 78,63 habitantes/km². 
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3.5 Aspectos Sociais e Econômicos 

3.5.1 Índices de desenvolvimento 

Os índices de desenvolvimento do município de Pacujá, em relação ao 

Estado e aos demais municípios cearenses, são explícitos na Tabela 3.3. Nesta, 

encontra-se o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), que considera informações 

sobre longevidade, educação e renda, bem como o Índice de Desenvolvimento do 

Município (IDM), no qual são observados quatro conjuntos de indicadores: i) 

fisiográficos, fundiários e agrícolas (que incluem pluviometria e salinidade de água) ii) 

demográficos e econômicos, iii) de infraestrutura de apoio, e iv) sociais (que incluem 

mortalidade infantil e cobertura de abastecimento de água). O primeiro e o quarto 

conjunto de indicadores do IDM são os que trazem mais parâmetros associados aos 

serviços de saneamento básico ou aqueles que são influenciados por estes serviços. 

 

Tabela 3.3 - Índices de Desenvolvimento de Pacujá ï 2000 e 2008. 

 

Índices 

Município Estado 

 

Valor 

Ranking 

Municipal 

 

Valor 

Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM), 2008 28,06 91 29,14 

Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM), 2000 27,80 63 26,19 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 2000  0,639 74 0,700 

Fonte: IPECE (2011) e PNUD (2011).  

 A análise do IDH desagregado, para o ano 2000, revela que o IDH-

Longevidade (índice de 0,594) apresenta maior valor entre as três medidas que 

compõem o IDH, seguido do IDH-Educação (índice de 0,543) e do IDH-Renda (índice 

de 0,524). Com relação ao IDM, de 2008, desagregado, verifica-se que a maior medida 

é dos indicadores sociais (50,05), seguido pelos de infraestrutura de apoio (índice de 

28,71), fisiográficos, fundiários e agrícolas (índice de 20,41) e demográficos 

econômicos (índice de 15,63).  

Verificando informações sobre o IDH, constata-se que sua amplitude, no 

ano de 2000, entre os estados brasileiros, ficou entre 0,636 a 0,822. Já a amplitude entre 

 

 

os municípios brasileiros foi de 0,467 a 0,919. E, entre municípios cearenses, a 

amplitude do índice foi de 0,551 a 0,786. Ainda com relação ao IDH, que apresenta 
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média nacional de 0,766 (superior ao índice do Ceará e de Pacujá), o Estado ocupa a 

vigésima colocação entre as unidades federativas e o município ocupa a posição de 

número 4.793 no país (de 5.507 municípios com índices calculados). 

No Município, o IDH apresenta nível médio (intervalo 0,500-0,800) entre 

três níveis que variam de baixo a alto. A avaliação do índice dá-se com maior 

desenvolvimento quanto mais próximo de 1, conforme critérios do PNUD (Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento). 

O IDM é analisado nos anos 2000 e 2008. Em relação ao IDM, é verificado 

o aumento no indicador entre os anos de 2000 e 2008, seguindo a evolução do índice no 

Estado, contribuindo para avanço de posição frente aos demais municípios. 

Já a amplitude do IDM, em 2008, no Ceará, foi de 8,97 a 85,41; e, no ano de 

2000, foi de 4,51 a 79,25. Verifica-se, portanto, um aumento dos valores mínimo e 

máximo, assim como aumento do índice médio no Estado, demonstrando melhoria nas 

condições de vida da população, tomando como parâmetro o IDM. Neste sentido, o 

aumento no índice do município de 2000-2008 melhorou a posição no ranking dos 

municípios, de 91º para 63º. 

No Município, o IDM é de classe 4 (intervalo 8,97-26,78) entre quatro 

classes que variam de 1 a 4. A avaliação do índice dá-se com maior desenvolvimento 

quanto mais próximo estiver de 100, conforme critérios do IPECE (Instituto de Pesquisa 

e Estratégia Econômica do Ceará). 

Portanto, a universalização do saneamento básico, objeto deste PMSB, 

deverá contribuir fortemente para a melhoria dos índices de desenvolvimento do 

Município de Pacujá. 

 

3.5.2 Produto Interno Bruto  

Indicador que demonstra a evolução da economia municipal, o Produto 

Interno Bruto (PIB) de Pacujá apresentou aumento de 37% no período de 2005 a 2009. 

No mesmo período, o PIB per capita cresceu (35%). O maior nível de crescimento dos 

indicadores ocorreu no período 2005-2006. Os resultados encontram-se na Tabela 3.4 e 

 

 na Figura 3.3, considerando valores nominais (preços correntes), ou seja, sem efeito 

inflacionário. 
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Tabela 3.4 - Crescimento do Produto Interno Bruto de Pacujá ï 2005 a 2009. 

 

Ano 

PIB a preços correntes  PIB per capita 

Valor (R$ mil)  
 

Variação (%)  
 

Valor (R$ mil)  
 

Variação (%)  
 

2005 13.298 - 2.195 - 

2006 15.930 14 2.598 16 

2007 16.175 2 2.718 4 

2008 18.991 15 3.071 11 

2009 21.134 10 3.391 9 

Fonte: Adaptado de IBGE (2011) e IPECE (2011).  

 

 
Figura 3.3- Evolução do Produto Interno Bruto de Pacujá - 2005 - 2009. 

Fonte: Adaptado de IBGE (2011) e IPECE (2012). 

 

O resultado do PIB municipal de Pacujá, superior a 20 milhões em 2009, 

teve maior participação do setor de serviços, com mais de 3/4 do montante. Ainda no 

Município, os setores agropecuário e industrial, segundo e terceiro mais expressivos, 

respectivamente, tiveram desempenhos semelhantes (Tabela 3.5). 
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Tabela 3.5 - Produto Interno Bruto de Pacujá por setores ï 2009. 

PIB  Município Estado 

PIB a preços correntes (R$ mil) 21.134 65.703.761 

PIB per capita (R$) 3.391 7.687 

 

PIB Setorial  

 

Agropecuária (%) 10,08 5,10 

Indústria (%) 12,09 24,51 

Serviços (%) 77,83 70,38 

Fonte: Adaptado de IBGE (2011) e IPECE (2012) 

Comparativamente aos valores de PIB do Estado, que, em 2009, foi de 

65.703 milhões de reais, o PIB municipal participa com menos de 0,1% do montante 

estadual. Já o PIB per capita cearense foi de 7.687 reais em 2009, sendo o indicador do 

município, 44% do indicador estadual. Isto demonstra fragilidade social e econômica. O 

valor do PIB per capita, relativamente reduzido, indica também baixa capacidade de 

pagamento da população. 

Esta condição ocorre, em especial, por 49,3% dos domicílios do Município 

não apresentarem rendimento, bem como 21,8% e 22,7% dos domicílios, 

respectivamente, terem renda mensal per capita de até 1/2 e 1 salário mínimo, em 2010 

(valor salarial de R$ 510,00), conforme dados do IBGE dispostos no Gráfico 3.3. 

Em Pacujá, existem 508 empregos formais, sendo 232 ocupados por pessoas 

do sexo masculino e 276 ocupados por pessoas do sexo feminino. 

A agricultura do Município, conforme CEARÁ (2010), envolve a produção, 

em pequena escala, de arroz (127 toneladas/ano), feijão (451 toneladas/ano), milho (531 

toneladas/ano). A pecuária envolve bovinos (1.987 cabeças), caprinos (1.921 cabeças) e 

ovinos (2.001 cabeças). 

Com relação à renda domiciliar per capita, tem-se a distribuição 

apresentada na Figura 3.4, pelo qual se observa que 87,86% ganha até 1 salário 

mínimo.  
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Figura 3.4- Percentual de domicílios particulares, segundo rendimento mensal per 

capita - 2010. 

Fonte: IPECE (2010). 

 

3.5.3 Receitas e despesas 

A situação das finanças municipais pode ser analisada pela observação das 

suas receitas e despesas (Tabela 3.6). As receitas correntes constituem o principal 

componente de entrada (95,87%), sendo as transferências correntes como maior fonte 

de receita (92,19%) nesta rubrica. Estas transferências são compostas de participação na 

receita da União, com destaque à cota-parte do Fundo de Participação dos Municípios 

(FPM), superior a sete milhões de reais; bem como na receita do Estado, com destaque à 

cota-parte do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), superior a 

dois milhões de reais. 

Da mesma forma, as despesas correntes constituem a principal componente 

de saída (84,20%), tendo os gastos com pessoal e encargos sociais como as maiores 

despesas (43,22%) nesta rubrica. 
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Tabela 3.6 - Receitas e despesas de Pacujá ï 2011. 

Receitas Valor  Despesas Valor  

(R$ mil) % (R$ mil) % 

Receita total  12.397 100 Despesa total 14.608 100 

Receita corrente 11.885 95,87 Despesas correntes 12.300 84,20 

Receita tributária 129 1,04 Pessoal e encargos sociais 6.313 43,22 

Receita de contribuições - - Juros e encargos da dívida - - 

Receita patrimonial 216 1,75 Outras despesas correntes 5.986 40,98 

Receita de serviços 0 0,0 Despesas de capital 2.308 15,80 

Transferências correntes 11.429 92,19 Investimentos 2.183 14,94 

Outras receitas correntes 110 0,92 Inversões financeiras - - 

Total 512 4,31 Amortização da dívida 125 0,86 

Fonte: Adaptado de TCM (2011) apud IPECE (2012). 

Portanto, com base em dados da Secretaria do Tesouro Nacional para o ano 

fiscal de 2011, verifica-se saldo negativo nas contas públicas do município, de 2.211 

reais. O saldo das finanças demonstra baixa capacidade de investimento por parte do 

município, sendo imprescindível o aporte de recursos dos demais entes da federação 

(União e Estado), uma vez que os custos das intervenções em saneamento básico, em 

geral, são bastante elevados. 

 

3.5.4 Investimentos em saneamento básico 

Informações acerca de investimentos realizados ou previstos por meio de 

convênios estabelecidos por entes da federação com o Município de Pacujá estão 

descritas no Quadro 3.3, com dados até dezembro de 2013 do Portal da Transparência 

do Governo Federal. O maior montante provém do Ministério da Saúde, com mais cinco 

seis milhões de reais, para sistemas de abastecimento de água e melhorias sanitárias. O 

intervalo dos investimentos federais é 1998-2012.  
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Quadro 3.3 - Investimentos em Saneamento Básico de Pacujá por convênio federal ï 

1998. a 2013 

 

Ente 

 

Órgão 

 

Convenente 

 

Objeto 

 

Vigência 

Valor 

conveniado 

(R$) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Governo 

Federal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Governo 

Federal  

Ministério da 

Saúde 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Abastecimento 

de água 

Dez/2009 ï 

Dez/2013 

1.076.096,82 

Ministério da 

Integração 

Nacional  

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Drenagem 

urbana 

Dez/2008 ï 

Out 2012 

1.500.000,00 

Ministério da 

Saúde 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Abastecimento 

de água 

Dez/2008 ï 

Ago/2012 

499.998,10 

Ministério da 

Saúde 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Esgotamento 

Sanitário 

Dez/2006 ï 

Fev/2010 

100.000,00 

Ministério da 

Saúde 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Resíduos 

Sólidos 

Jun/2006 ï 

Ago/2009 

126.000,00 

Ministério da 

Saúde 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Esgotamento 

sanitário 

Jun/2006 ï 

Nov/2009 

570.000,00 

Ministério da 

Saúde 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Esgotamento 

sanitário 

Jun/2006 ï 

Out/2009 

280.000,00 

Ministério da 

Saúde 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Resíduos 

sólidos 

Jun/2006 ï 

Nov/2009 

140.000,00 

Ministério da 

Saúde 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Abastecimento 

de água 

Dez/2005 ï 

Nov/2009 

150.000,00 

Ministério da 

Saúde 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Abastecimento 

de água 

Dez/2005 ï 

Nov/2009 

250.000,00 

Ministério da 

Saúde 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Esgotamento 

sanitário 

Dez/2005 ï 

Mai/2009 

130.000,00 

Ministério da 

Integração 

Nacional 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Drenagem 

urbana 

Mai/2005 ï 

Ago/2006 

304.150,71 

Ministério da 

Integração 

Nacional 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Abastecimento 

de água 

Jul/2004 ï 

Jul/2005 

144.416,70 

Ministério da 

Integração 

Nacional 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Drenagem 

urbana 

Dez/2003 ï 

Jul/2005 

650.000,00 
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Ente 

 

Órgão 

 

Convenente 

 

Objeto 

 

Vigência 

Valor 

conveniado 

(R$) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Governo 

Federal 

Ministério da 

Integração 

Nacional 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Abastecimento 

de água 

 

Dez/2002 ï 

Nov/2004 

118.662,04 

Ministério da 

Integração 

Nacional 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Abastecimento 

de água 

 

Dez/2002 ï 

Set/2004 

118.032,84 

Ministério da 

Integração 

Nacional 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Abastecimento 

de água 

 

Dez/2002 ï 

Nov/2004 

53.261,72 

Ministério da 

Integração 

Nacional 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Drenagem 

urbana 

Jul/2002 ï 

Jan/2004 

265.377,03 

Ministério da 

Saúde 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Esgotamento 

sanitário 

Dez/2002 ï 

Mai/2005 

76.992,98 

Ministério da 

Integração 

Nacional 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Abastecimento 

de água 

 

Jan/2002 ï 

Fev/2004 

80.000,00 

Ministério da 

Saúde 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Abastecimento 

de água 

 

Jan/2002 ï 

Ago/2003 

36.725,29 

Ministério da 

Saúde 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Esgotamento 

sanitário 

Dez/2001 ï 

Jan/2004 

72.000,00 

Ministério da 

Saúde 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Esgotamento 

sanitário 

Dez/2001 ï 

Jul/2003 

88.920,00 

Ministério do 

Meio 

Ambiente 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Abastecimento 

de água 

Dez/1998 ï 

Out/1999 

61.886,00 

Ministério da 

Saúde 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Esgotamento 

sanitário 

Jul/1998 ï 

Ago/1999 

60.279,00 

Ministério do 

Meio 

Ambiente 

Prefeitura 

Municipal 

de Pacujá 

Abastecimento 

de Água 

Jan/1998 ï 

Dez/1999 

17.485,00 

Fonte: Portal da Transparência Governo Federal (2013) 
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3.6 Saúde 

Os serviços de saúde propiciam a melhoria das condições de saúde da 

população através de ações de vigilância e de intervenções governamentais, 

assegurando promover, proteger e recuperar a saúde. 

As unidades de saúde permitem e facilitam, o acesso mais rápido à 

resolução dos problemas de saúde da população. Pacujá dispõe de 4 (quatro) unidades 

de saúde pública, de acesso universal, denominadas de Sistema de Assistência 

Suplementar à Saúde. A Tabela 3.7 apresenta os tipos de unidades existentes no 

Município.   

Tabela 3.7- Tipo de Unidade de Saúde de Pacujá ï 2010. 

Tipo de estabelecimento Público 

Central de Regulação de Serviços de Saúde - 

Centro de Atenção Hemoterápica e ou Hematológica - 

Centro de Atenção Psicossocial - 

Centro de Apoio a Saúde da Família - 

Centro de Parto Normal - 

Centro de Saúde/Unidade Básica de Saúde 1 

Clinica Especializada/Ambulatório Especializado 1 

Consultório Isolado - 

Cooperativa - 

Farmácia Medic Excepcional e Prog Farmácia Popular - 

Hospital Dia - 

Hospital Especializado - 

Hospital Geral - 

Laboratório Central de Saúde Pública - LACEN - 

Policlínica - 

Posto de Saúde 1 

Pronto Socorro Especializado - 

Pronto Socorro Geral - 

Secretaria de Saúde - 

Unid Mista - atend 24h: atenção básica, intern/urg - 

Unidade de Atenção à Saúde Indígena - 

Unidade de Serviço de Apoio de Diagnose e Terapia - 

Unidade de Vigilância em Saúde 1 

Unidade Móvel Fluvial - 

Unidade Móvel Pré Hospitalar - Urgência/Emergência - 

Unidade Móvel Terrestre - 

Tipo de estabelecimento não informado - 

Total 4 

Fonte: SESA (2011) 
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3.6.1 Cobertura de saúde 

O Programa de Saúde da Família (PSF) é uma estratégia voltada para o 

atendimento primário no município, com o objetivo de prestar assistência à população 

local na promoção da saúde, com prevenção, recuperação e reabilitação. O grupo do 

PSF de Pacujá é composto por uma equipe de 48 multiprofissionais alocados em 

unidades básicas de saúde, incluindo 16 agentes comunitários que realizam visitas 

domiciliares em torno da unidade, obtendo informações capazes de dimensionar os 

principais problemas de saúde que afetam a comunidade. Ademais, são profissionais 

que levam até a população difusa soluções, para estes problemas (Tabela 3.8).  

Tabela 3.8 - Profissionais de Saúde ligados ao Sistema Único de Saúde (SUS) de 

Pacujá ï 2011 

Discriminação Quantidade 

Agentes comunitários de saúde 16 

Dentistas 2 

Enfermeiros 5 

Médicos 4 

Outros profissionais de saúde/nível médio 17 

Outros profissionais de saúde/nível superior 4 

Total 48 

Fonte: SESA (2011) apud IPECE (2012)  

Nota: Profissionais de saúde cadastrados em unidades de entidades públicas 

e privadas. 

O percentual de crianças acompanhadas pelo Programa Agentes de Saúde é 

mostrado na Tabela 3.9, e dela se observa que Pacujá tem bons indicadores de saúde, 

comparativamente aos do Estado, exceto no quesito que se refere ao percentual de 

crianças abaixo de 2,5 kg ao nascer. 
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Tabela 3.9 - Indicadores do Programa de Acompanhamento das Crianças. 

 

 

Discriminação 

Crianças 

Acompanhadas pelo 

Programa Agentes de 

Saúde (%) 

Município Estado 

Até 4 meses, só mamando 70,00 71,16 

De 0 a 11 meses com vacina em dia 98,90 97,00 

De 0 a 11 meses subnutridas 
(1)

 2,22 1,55 

De 12 a 23 meses com vacina em dia 100,00 96,90 

De 12 a 23 meses subnutridas 4,71 3,71 

Peso < 2,5 kg ao nascer 5,06 7,19 

(1) Crianças inferior a P10 

Fonte: SESA (2010).  

3.6.2 Indicadores de saúde 

Um aspecto que merece atenção é que, em Pacujá, houve, em 2010, um 

aumento na taxa de mortalidade infantil em relação aos anos anteriores: 2006 (12 casos 

por mil nascidos vivos), 2008 (10 casos por mil nascidos vivos), 2010 (24 por mil 

nascidos vivos). A média do Estado para o ano de 2010 foi de 13,11 casos por mil 

nascidos vivos.  

Em relação às demais doenças, (AIDS, dengue, febre tifoide, hanseníase, 

hepatite viral, leishmaniose tegumentar, leishmaniose visceral, leptospirose, meningite, 

raiva, tétano acidental e tuberculose) somente foi registrado em 2010, 01 caso de 

dengue.  

 

3.7 Educação 

De acordo com SEDUC (2010), com relação à educação  existem em Pacujá 

113 professores, sendo 75,2% vinculados à rede municipal de ensino, 10,6% vinculados 

à rede particular e 14,2% vinculados à rede estadual. Em relação aos estudantes, existem 

1.912 matrículas, das quais 74,8% junto à rede municipal de ensino, 19,2% junto à rede 

estadual e 114 matrículas (6,0%) foram realizadas junto à rede estadual. 

Em Pacujá existem 06 escolas, sendo 05escolas municipais (somam 36salas 

de aula), 01 escola particular (possui 05 salas de aula) e 01 escola estadual (possui 06 
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 salas de aula). O município conta, ainda, com 02 bibliotecas e 04 laboratórios de 

informática. 

Os principais indicadores educacionais de Pacujá são: 93,2% de aprovação 

no ensino fundamental (taxa do Estado do Ceará: 88,4%), 93,1% de aprovação no 

ensino médio (taxa do Estado do Ceará: 82,2%), 3,7% de abandono no ensino 

fundamental (taxa do Estado do Ceará: 2,9%) e 4,7% de abandono no ensino médio 

(taxa do Estado do Ceará: 10,6%). 

Um aspecto importante a se destacar é que  Pacujá tem conseguido baixar a 

taxa que mede a distorção entre a idade e a série dos estudantes nas duas modalidades 

de ensino oferecidas, comparando o ano de 2004 com o ano de 2010. Tem conseguido, 

também, reduzir sua taxa de analfabetismo funcional (15 anos ou mais), que, em 2000, 

igual a 35,21% e passou a ser, em 2010, 26,15%; mas ainda é superior a observada para 

o Estado (em 2000: 26,54% e em 2010: 18,78%). 

Pacujá, conforme a Secretaria de Educação Básica, tem conseguido, 

também, baixar o percentual de professores com nível médio: em 2004, eles 

representavam 88,89% do quadro docente e em 2010 passaram a representar 80,00%. O 

percentual de professores com nível superior tem aumentado: em 2004, eles 

representavam 11,11% do quadro docente e em 2010 passaram a representar 20,00%. 

 

3.8 Recursos Hídricos do Município 

Este tópico aborda a exigência da Política Nacional de Saneamento Básico, 

Lei Federal nº 11.445/2007, no tocante ao disposto no § 3º, do art. 19, que os planos de 

saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das bacias hidrográficas em 

que estiverem inseridos.  

A análise foi subsidiada pelo Pacto das Águas
1
 ï Caderno Regional da 

Bacia do Acaraú (CRBA, 2009). 

 

3.8.1 Identificação e caracterização da bacia hidrográfica 

O município de Pacujá encontra-se totalmente inserido na região da Bacia 

Hidrográfica do Acaraú, situada na porção noroeste do Estado, a qual abrange área de 

14.423 km², correspondendo a 10% do território cearense.  

                                                           
1
 O Pacto é uma articulação desenvolvida pela Assembleia Legislativa, por meio do Conselho de Altos Estudos e Assuntos Estratégicos, que objetiva traçar um diagnóstico e 

um plano estratégico sobre o gerenciamento dos Recursos Hídricos do Estado.   
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Segundo o PGABA (2010), a Bacia do Acaraú abrange integralmente a área 

de 11 municípios e parcialmente de outros 17 municípios (Figura 3.5).  

 

Figura 3.5 - Bacia hidrográfica do Acaraú. 

Fonte: SRH (2013) 

 
 

Conforme o PGABA (2010), essa bacia tem como rio principal o Rio 

Acaraú, com extensão de 315 km, possuindo como principais afluentes os rios Groaíras, 

Jacurutu, Macacos e Jaibaras, os quais formam importantes sub-bacias.  

A gestão dos recursos hídricos da Bacia Hidrográfica é responsabilidade da 

Companhia de Gestão de Recursos Hídricos do Estado do Ceará (COGERH), a qual 

monitora 12 (doze) reservatórios da Bacia do Acaraú, dentre os quais, 7 (sete) estão nas 

categorias de eutróficas e hipereutróficas, ou seja 63,6%, apresentam situação 

insatisfatória (Quadro 3.4) para o grau de trofia (PGABA, 2010). 
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Quadro 3.4 - Indicador de Desempenho do Grau de Trofia da Bacia do Acaraú. 

Faixas Situação  

= 100% dos reservatórios Oligotróficos  Excelente 

> 60% dos reservatórios Oligotróficos  Ótima  

> 60% dos reservatórios Mesotróficos  Boa 

< 50% dos reservatórios Eutróficos  Aceitável 

> 50% dos reservatórios Eutróficos  Insatisfatória 

= 100% dos reservatórios Eutróficos  Imprópria 

Fonte: Plano de Gerenciamento das Águas da Bacia do Acaraú de 2010 (2013) 

O município de Pacujá realiza a captação de abastecimento de água através 

de um sistema integrado (Figura 3.6). Quanto à precipitação pluviométrica do 

município, o ano de 2009 superou a média normal (1.064,6 mm) em 255,90 mm 

(Quadro 3.5).  

 

Figura 3.6 - Manancial e sistema da oferta de água. 

Fonte: Atlas Brasil, ANA (2011). 
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Quadro 3.5 - Precipitação Pluviométrica de Pacujá - 2009 a 2010. 

 

 
 
 

Fonte: IPECE - Anuário Estatístico do Ceará 2011 (2013) 

 

No tocante aos sistemas de saneamento básico da Bacia do Acaraú, o 

PGABA (2010) relata que, nos anos 2007 e 2008, a média de cobertura de 

abastecimento de água atinge 88% e a considera como boa, entre 85% e 94%. Já em 

relação ao esgotamento sanitário a situação é classificada como imprópria, pois a média 

de cobertura (5,7%) é menor que 49%, conforme Tabela 3.8 e Quadro 3.6. 

 

Tabela 3.10 - Cobertura de Abastecimento de Água e Coleta de Esgoto da Bacia do 

Acaraú. 

 

Bacia do Acaraú 

Cobertura 

(%) 

2007 2008 

Abastecimento de água 88,17 88,27 

Esgotamento sanitário 5,18 6,15 

Fonte: Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano apud Plano de Gerenciamento 

das Águas da Bacia do Acaraú de 2010 (2013) 

 

Quadro 3.6- Indicador de Desempenho de Saneamento Básico da Bacia do Acaraú. 

 

 

 
 
 
 
 
 

Fonte: Plano de Gerenciamento das Águas da Bacia do Acaraú de 2010 (2013) 

 

Precipitação pluviométrica (mm) 

2009 2010 

Normal Observada Anomalia Normal Observada Anomalia 

1.064,6 1.320,50 255,90 1.064,60 808,70 -255,90 

Faixas Situação 

100% Excelente 

Entre 95% a 99% Ótima 

Entre 85% a 94% Boa 

Entre 70% a 84% Aceitável 

Entre 50 a 69% Insatisfatória 

< 49% Imprópria 
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3.8.2 Compatibilidade do plano da Bacia do Acaraú com o Plano Municipal de 

Saneamento Básico de Pacujá  

Uma vez que o município de Pacujá tem sua área territorial inserida na 

Bacia Hidrográfica do Acaraú, deve ter seus objetivos, programas, projetos e ações 

definidos neste Plano compatíveis com as diretrizes estabelecidas no Plano da Bacia do 

Acaraú (2010). 

De acordo com o PGABA (2010), os principais problemas ambientais, com 

impactos no saneamento básico, encontrados na Bacia do Acaraú são as seguintes:  

  

¶ Disposição inadequada de resíduos sólidos;  

¶ Poluição por efluentes domésticos e hospitalares;  

¶ Poluição por efluentes industriais;  

¶ Impactos associados às atividades agrícolas;  

¶ Águas de descartes de dessalinizadores;  

¶ Desmatamento e degradação da mata ciliar;  

¶ Área com processo de desertificação;  

¶ Atividade de aquicultura sem controle;  

¶ Ocupação urbana às margens dos recursos hídricos.  

 

Para combater e coibir as ações que resultem em degradação do meio 

ambiente, o PGABA (2010) propôs ao poder público atuar através de (a): 

  

¶ Implantação e manutenção de unidades de conservação;  

¶  Inúmeras ações diretas, normas de uso e ocupação de mananciais;  

¶  Melhoria do sistema de drenagem;  

¶ Avanço dos serviços de gerenciamento dos resíduos sólidos.  

 

Como melhoria das condições ambientais, o PGABA (2010) recomenda as 

seguintes ações relacionadas ao saneamento básico: 
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¶ Melhorias das áreas protegidas e unidades de conservação públicas existentes;  

¶ Ampliação do sistema de unidades de conservação municipais;  

¶ Programa de aumento da eficiência do sistema público de tratamento de esgotos;  

¶ Programas de saneamento e realocação dos assentamentos irregulares em bacia 

de manancial;  

¶ Construção de reservatórios de amortecimento do escoamento das águas 

pluviais;  

¶ Desassoreamento, tratamento e medidas de conservação aos leitos e margens de 

cursos de água;  

¶ Limpeza periódica das galerias de drenagem;  

¶ Deslocamento de habitações em áreas de riscos;  

¶ Melhoria dos padrões dos serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição 

dos resíduos sólidos; 

¶ Melhoria na fiscalização da disposição dos resíduos especiais.  

O PGABA (2010) estabelece ações específicas para a sistematização das 

demandas do Comitê de Bacias, focadas na preservação, para melhorar a qualidade da 

água da Bacia do Acaraú. O Quadro 3.7 traz a matriz das ações para melhorar a 

qualidade da água da Bacia do Acaraú. 

Quadro 3.7 - Matriz das Ações para melhorar a qualidade da água da Bacia do Acaraú. 

 

Sistematização das 

demandas do Comitê 

de Bacias  

 

Natureza 

Tipologia 

das 

soluções 

 

Instituição 

envolvida 

 

Ação específica 

 

 

 

Esgotamento sanitário 

nos rios sem o 

tratamento necessário.  
 

 

 

 

 

Preservação 

 

 

 

 

Atuação 

 

 

 

SEMACE e 

COGERH 

Alternativas de gestão 

para áreas 

potencialmente 

poluidoras.  

Identificar trechos de 

rios onde a qualidade 

d'água possa estar mais 

degradada, 

possibilitando ações 

preventivas e de 

controle por parte dos 

órgãos competentes.  
Lançamento de esgoto 

doméstico e esgoto 

industrial sem 

tratamento.  

 

Preservação 
 

Promover 

denúncia 

 

SEMACE e 

COGERH 

 

Alternativas de gestão 

para áreas 

potencialmente 
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Fonte: Plano de Gerenciamento das Águas da Bacia do Acaraú de 2010 (2013) 

O Plano da Bacia do Acaraú (2010) determina metas aos indicadores 

(agropecuários, econômicos, sociais e naturais) de curto, médio e longo prazo. Estas 

representam os compromissos assumidos na implantação dos programas e atividades 

 

 

 

poluidoras. 

Extração de areia nas 

margens de ñAPPò.  

 

Preservação 
Promover 

denúncia 
SEMACE, 

COGERH e 

DNPM 

Ordenação das 

atividades nas bacias e 

leitos dos rios, açudes e 

lagoas. 

Ateamento criminal de 

fogo a beira de estradas. 

 

Preservação 
Promover 

denúncia 
 

SEMACE 

Gestão ambiental 

integrada dos recursos 

hídricos. 

Assoreamentos dos 

médio e baixo curso do 

Rio Acaraú dificultando 

o fluxo das águas 

favorecendo a 

fragmentação dos 

cursos dô§gua.  

 

 

 

Preservação 

 

 

Promover 

denúncia 

 

 

 

SEMACE 

 

 

Ordenação das 

atividades nas bacias e 

leitos dos rios, açudes e 

lagoas. 

Resíduos jogados em 

açudes como lixos e 

dejetos. Esgotos de 

oficinas jogados no rio 

Acaraú. 

 

Preservação 
 

Promover 

denúncia 

 

SEMACE 
 

Alternativas de gestão 

para áreas 

potencialmente 

poluidoras. 

Mais eficiência no 

tratamento final dos 

resíduos sólidos 

(CAGECE). 

 

Preservação 
 

Promover 

denúncia 

 

SEMACE 

 

Alternativas de gestão 

para áreas 

potencialmente 

poluidoras 

Construção de lagoas de 

tratamento de esgotos 

nas cidades banhadas 

pelo rio Acaraú. 

 

Preservação 

 

Promover 

denúncia 

 

SEMACE e 

PREFEITURA 

Alternativas de gestão 

para áreas 

potencialmente 

poluidoras. 

 

 

 

Poluição dos rios com 

esgotos agrotóxicos e 

lixo. 

 

 

 

 

Preservação 

 

 

 

Promover 

denúncia 

 

 

 

COGERH e 

SEMACE 

Alternativas de gestão 

para áreas 

potencialmente 

poluidoras. Identificar 

trechos de rios onde a 

qualidade d'água possa 

estar mais degradada, 

possibilitando ações 

preventivas e de 

controle por parte dos 

órgãos competentes. 
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futuras. As metas quantificáveis, qualificáveis e verificáveis dos indicadores foram 

estabelecidas em cinco temáticas, conforme Quadro 3.8. 

Quadro 3.8 - Metas dos Indicadores da Bacia do Acaraú. 

 

 

 

Metas  

 

 

Curto prazo 

 

Médio prazo  

 

Longo prazo 

 

5 anos 

 

10 anos 

 

20 anos 

Monitoramento ambiental e controle da poluição 

Plano amostral de coletas de 

águas para todos os 

ecossistemas com a finalidade 

de dá suporte na instituição 

dos índices de estado trófico e 

índice de qualidade de água. 

 

 

Cobertura de 

60% dos corpos 

hídricos. 

 

 

Cobertura de 

80% dos corpos 

hídricos. 

 

 
Cobertura de 

100% dos corpos 

hídricos.  

 

Estabelecer, conforme a 

Resolução CONAMA nº 

357/05, o enquadramento de 

todos os recursos hídricos de 

abastecimentos presentes nas 

bacias. 

 

Enquadramento 

de 50% dos 

corpos hídricos 

lênticos. 

 

Enquadramento 

de 70% dos 

corpos hídricos 

lênticos. 

 

Enquadramento 

de 100% dos 

corpos hídricos 

lênticos e 

lóticos. 

 

 

Coletar e Tratar 100% do 

esgoto urbano.  

 

Remoção de 

50% da carga 

orgânica e 

ampliação da 

coleta para 

50% esgoto. 
 

Remoção de 

75% da carga 

orgânica e 

ampliação da 

coleta para 

75% esgoto. 

Remoção de 

100% da carga 

orgânica e 

ampliação da 

coleta para 

100% esgoto. 

Controle da Exploração e o Uso da Água 

Montar e manter atualizado 

cadastro de usuários de água.  

Desenvolvimento 

de um cadastro de 

usuários de água. 

Manutenção 

do cadastro. 

Manutenção do 

cadastro. 

Infraestrutura de abastecimento de água potável 

Possuir infraestrutura de 

abastecimento para 

atendimento de 100% da 

população urbana. 

Atingir 75% de 

abastecimento 

urbano. 

Atingir 100% 

de abasteci- 

mento 

urbano. 

Manutenção de 

100% do 

abastecimento 

urbano. 
Controle da erosão e assoreamento dos corpos hídricos 

Incentivar a criação e 

manutenção de viveiros e 

banco de sementes de espécies 

nativas. 

Criação de um 

viveiro de mudas 

de espécies 

nativas para cada 

bacia. 

Triplicar o 

número de 

viveiros para 

cada bacia. 

Melhoramento e 

manutenção dos 

viveiros. 

Diagnosticar as áreas de 

preservação permanente 

(APP) e em processo de 

desertificação. Iniciar 

processo de recuperação. 

Diagnosticar 

APPs localizando 

e quantificando as 

áreas com 

necessidade de 

recuperação. 

Recuperar 15 km² 

Recuperar 30 

km² de APP e 

em processo 

de 

desertificação. 

Recuperar 45 

km² de APP e 

em processo de 

desertificação. 
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Fonte: Plano de Gerenciamento das Águas da Bacia do Acaraú de 2010 (2013)  

 

Portanto, para obter a compatibilidade entre o Plano Municipal de 

Saneamento Básico e o Plano da Bacia, o PMSB de Pacujá precisará adotar diretrizes 

envolvendo as quatro componentes do serviço de saneamento básico, as quais 

contribuirão para o alcance dos objetivos e das ações previstas no Plano da Bacia do 

Acaraú (2010). As principais diretrizes a serem adotadas no PMSB de Pacujá, 

relacionadas ao Plano da Bacia são: 

¶ Universalizar acesso aos serviços de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário de Pacujá, minimizando o risco à saúde e assegurando qualidade 

ambiental; 

¶ Gestão adequada dos resíduos sólidos, nos termos da Lei nº 12.305/2010, que 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

¶ Promoção do manejo das águas pluviais urbanas, minimizando a ocorrência de 

problemas de inundação, enchentes ou alagamentos; 

¶ Articulação com outros planos setoriais correspondentes, notadamente com o 

Plano da Bacia do Acaraú (2010); 

¶ Fortalecimento a cooperação com União, Estado, Municípios e população para 

aplicabilidade da política municipal de saneamento básico;  

¶ Busca de recursos, nos níveis federal e estadual, compatíveis com as metas 

estabelecidas no Plano Municipal de Saneamento Básico, orientando sua 

destinação e aplicação segundo critérios que garantam à universalização do 

acesso ao saneamento básico.  

de APP. 

Viabilidade da gestão de recursos hídricos 

Atualização e integração das 

bases de dados existentes para 

as bacias hidrográficas em 

estudo. 

Elaboração de 

banco de dados 

integrado. 

Manutenção 

de banco de 

dados 

integrado. 

Manutenção de 

banco de dados 

integrado. 

Estudos para a implementação 

da cobrança. 

Consolidação do 

Cadastro. 

Determinação de 

tarifas e de seus 

impactos. 

Acompanha- 

mento da 

implementa-

ção. 

Acompanha-

mento da 

implementação. 

Incentivo a programas de 

treinamento e capacitação; de 

educação ambiental; e 

comunicação social alusivos à 

gestão de recursos hídricos. 

Ações regionais e 

locais em 

Educação 

Ambiental. 

Acompanha-

mento e 

melhoramento 

das ações. 

Acompanha-

mento e 

melhoramento 

das ações. 
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Ressalte-se que estas diretrizes servirão como orientação no estabelecimento 

dos programas, projetos e ações deste PMSB. 

4 DIAGNÓSTICO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO  

O presente diagnóstico apresenta uma discussão específica de cada 

componente do saneamento básico: abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

resíduos sólidos e drenagem urbana.  

 

4.1 Unidade Territorial de Análise de Planejamento 

A unidade territorial analisada neste diagnóstico é o distrito. O município 

de Pacujá possui apenas o distrito sede (Figura 4.1). Dessa forma os dados, informações 

ou indicadores serão apresentados e analisados considerando o distrito sede e as demais 

localidades separadamente.  

 

Figura 4.1 - Mapa do município de Pacujá por suas localidades. 

Fonte: IPECE (2013) 
 

4.2 Aspectos Institucionais 

O Município de Pacujá delegou à CAGECE, por meio de contrato de 

concessão, a prestação dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e 

http://www.jusbrasil.com.br/diarios/5376266/doece-caderno-3-08-09-2003-pg-116
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esgotamento sanitário. O contrato de concessão foi celebrado em 17/07/2003, com 

validade de 30 anos, renovável por igual período (Quadro 4.1).  

O objeto do contrato de concessão é a outorga, por parte do Município, com 

exclusividade à CAGECE, da prestação dos serviços públicos municipais de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, para fins de exploração e ampliação e 

implantação dos mesmos.  

Com o advento da Lei nº 11.445/2007, o Plano de Exploração dos Serviços 

Outorgados, uma das exigências do contrato de concessão, deverá ser substituído pelo 

Plano Municipal de Saneamento Básico, objeto do presente trabalho. 

Quadro 4.1- Características gerais do contrato de concessão. 

Contrato de 

concessão 
Descrição 

Objeto Outorga, à CAGECE, a prestação dos serviços públicos municipais de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, para fins de exploração, 

ampliação e implantação dos mesmos. 

Fundamento Lei Estadual nº 9.499, de 20/07/1971, na Lei Municipal nº nº327/03, de 

16 de junho de 2003 e no regulamento geral de prestação de serviços de 

água e esgoto sanitário do Estado do Ceará, aprovado pelo Decreto 

Estadual nº 12.844, de 31 de julho de 1978. 

Data 17 de julho de 2003. 

Prazo 30 anos, renovável por igual período a critério das partes. 

 

Além das obrigações contratuais, a CAGECE deve observar outros 

regulamentos, tais como as resoluções da ARCE, nos termos da Lei Estadual nº 

14.394/2009.  

Segundo o Relatório de Fiscalização do SAA do município de Pacujá 

(ARCE, 2011), o Sistema de Abastecimento de Água de Pacujá não possui Licença de 

Operação da Superintendência Estadual do Meio Ambiente ï SEMACE. 

 

 

 

4.3 Abastecimento de Água 

O abastecimento de água do município de Pacujá ocorre de diversas formas 

nas mais de 20 localidades existentes (CAGECE, cisternas e poços tubulares). No 

entanto, o principal sistema de abastecimento de água é delegado à CAGECE.  
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De acordo com a PNSB (2008), a água distribuída na rede geral de Pacujá 

recebe tratamento convencional. Segundo a mesma pesquisa, o município é abastecido 

com água tratada (Tabela 4.1).  

Tabela 4.1 - Número de distritos total e os com rede de distribuição de água, por 

condição de atendimento no município. 

Distritos com rede de distribuição de água Quantidade 

Total geral de distritos 1 

Total de distritos abastecidos por rede de distribuição 1 

Parcialmente com água tratada - 

Totalmente com água tratada 1 

Água sem tratamento - 

Fonte: IBGE ï Pesquisa Nacional de Saneamento Básico de 2008 (2011).  

 

Segundo a PNSB (2008), no município de Pacujá, o percentual de 

economias ativas abastecidas é de 100%, conforme Tabela 4.2.  

 
Tabela 4.2 - Número de economias abastecidas, economias ativas abastecidas e de 

domicílios - 2008. 

Economias abastecidas e economias ativas abastecidas Quantidade 

Economias abastecidas 1.424 

Economias ativas abastecidas 1.424 

Economias ativas abastecidas residenciais 1.351 

Outras economias ativas abastecidas 73 

Fonte: IBGE ï Pesquisa Nacional de Saneamento Básico de 2008 (2011).  

 

O volume de água distribuída por dia em Pacujá é de 500m³ e, de acordo 

com a PNSB (2008), todo o montante de água distribuída recebe tratamento.  
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Tabela 4.3 - Volume de água distribuída por dia, total e com existência de tratamento 

por tipo de tratamento - 2008. 

Tipo de tratamento de água Quantidade 

(m³/dia) 

Total 500 

Volume total de água com tratamento 500 

Convencional 500 

Não-convencional  - 

Simples desinfecção (cloração e 

outros)  

- 

Sem tratamento - 

Fonte: IBGE ï Pesquisa Nacional de Saneamento Básico de 2008 (2011).  

No que se refere à administração, operação e/ou manutenção dos serviços no 

município, havia 3 (três) pessoas responsáveis, distribuídos entre funcionários e 

terceirizados (Tabela 4.4) (PNSB, 2008). 

Tabela 4.4 - Pessoal ocupado exclusivamente no serviço de abastecimento de água, por 

alocação do pessoal ï 2008. 

Pessoal ocupado exclusivamente no serviço de abastecimento de água ou 

nos serviços de abastecimento de água 

Quantidade 

Total 3 

Pertencente ao quadro da entidade ï total 2 

Pertencente ao quadro da entidade ï na operação e/ou manutenção 1 

Pertencente ao quadro da entidade ï na administração 1 

Contratado, terceirizado ou comissionado ï total 1 

Contratado, terceirizado ou comissionado ï na operação/manutenção 1 

Contratado, terceirizado ou comissionado ï na administração - 

Fonte: IBGE ï Pesquisa Nacional de Saneamento Básico de 2008 (2011).  
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4.3.1 Distrito sede e localidades 

O distrito Sede é o maior aglomerado populacional, e apresenta sistema 

público de abastecimento de água, operado pela CAGECE. Este sistema é composto 

por: captação superficial, adução de água bruta e tratada, ETA, elevatória de água bruta 

e tratada, reservação e rede de distribuição (Figura 4.4). Portanto, os itens a seguir 

tratam das unidades do sistema do distrito Sede. 

 

a. Captação  

 

A captação de água bruta do sistema da Sede está sob a gestão da COGERH 

e é realizada no Açude Coriolano de Souza Brito, localizado a 2 km da sede de Pacujá, 

que complementa o açude Jaburu. De acordo com o relatório da ARCE, 

RF/CSB/0025/2011 a captação ocorre através de 1 (um) conjunto moto-bomba em 

flutuante com vazão de 40,0 m³/h. Segundo a ANA (2011), o abastecimento de água 

previsto até 2015 é considerado satisfatório. Existe ainda um poço profundo a cerca de 

200m da barragem que pode auxiliar o sistema. 

 

Figura 4.2 - Conjunto moto-bomba flutuante instalado  no Açude Coriolano de Souza 

Brito que abastece o distrito Sede. 
Fonte: Visita de campo (2013) 

 
b. Adutora de água bruta 

A adutora de água bruta interliga a estação elevatória de captação superficial 

(EECS-01) e a Estação de Tratamento de Água (ETA), com extensão de 200 m.  
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c. Elevatória de agua bruta 

A Estação Elevatória da Captação Superficial EECS-01 recalca água do 

manancial superficial (açude Coriolano de Souza Brito) para a Estação de Tratamento 

de Água - ETA, possuindo 1 (um) conjunto motor-bomba.  

d. Estação de Tratamento de Água  

 

De acordo com o relatório de fiscalização, RF/CSB/0025/2011, da ARCE, a 

Estação de Tratamento de Água (ETA) é composta por 1 (um) filtro compacto de fluxo 

ascendente, casa de química e laboratório. Existe 1 (um) filtro desativado.  

Segundo estudo realizado em 2009 pela ANA (2011) a demanda para este 

sistema será de 12 L/s no ano de 2015. Porém, considerando a população de 3.723 

habitantes (IBGE, 2011), o per capita de 150 L/hab./dia (adotado), taxa de crescimento 

geométrico de 2% a.a. e coeficientes k1=1,2 (dia de maior consumo) e k2=1,5 (hora de 

maior consumo), a demanda necessária em 2016 será de 12,89 L/s, aproximadamente. 

Verifica-se que tanto as vazões de produção como a de projeto já se encontram com sua 

capacidade esgotada. Portanto, nestas condições, deverá haver investimentos em 

infraestrutura para acréscimo na produção de água ofertada.  

e. Adutora de água tratada  

A adutora de água tratada interliga a Estação Elevatória de Água Tratada 

EEAT - 01 ao Reservatório Elevado REL-01, com extensão de 1.200 m.   

f. Elevatória de água tratada  

Existem 2 (duas) Estações Elevatórias de Água Tratada EEAT-01 e a 

Estação Elevatória de Lavagem de Filtro EELF ï 01, ambas com 2 (dois) conjuntos 

motor-bomba.  

A Estação Elevatória de Água Tratada EEAT-01 (Figura 4.3) recalca água 

tratada do Reservatório Apoiado RAP-01 para o Reservatório Elevado REL-01, 

enquanto a Estação Elevatória de Lavagem de Filtro EELF ï 01 é utilizada na lavagem 

de filtros. 
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    Figura 4.3 - Estação Elevatória de Água Tratada  EEAT - 01. 

Fonte: Visita de campo (2013) 

 

g. Reservação de água tratada 

O sistema de Pacujá é composto de 3 (três) reservatórios, sendo 2 (dois) 

elevados e 1 (um) apoiado, conforme demonstrado no croqui (Figura 4.4). 

O Reservatório Apoiado RAP ï 01 possui capacidade de 200 m³ e recebe 

água tratada dos filtros. 

O Reservatórios Elevados REL 01 e REL 02 possuem capacidade de 50 e 

200 m³, respectivamente. Porém, apenas o Reservatório Apoiado - RAP-03 está em 

funcionamento, recebendo água tratada dos filtros. Enquanto o Reservatório Elevado 

REL-01 recebe água tratada do Reservatório Apoiado RAP-01 e abastece a rede de 

distribuição, o Reservatório Elevado REL ï 02 recebe água da ETA Jaburu e abastece a 

rede de distribuição. 

 

h. Rede de distribuição 

A extensão total da rede de distribuição de Pacujá é de 8.429 metros em 

PVC e possui 1.441 ligações ativas. Verifica-se que a última expansão da rede de 

abastecimento de água ocorreu no ano 2009 (Tabela 4.5). 
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Tabela 4.5 - Extensão da rede SAA distrito sede. 

Ano Extensão (m) 

2009 7.756,00 

2010 8.429,00 

2011 8.429,00 

2012 8.429,00 

Fonte: CAGECE (2012) 
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Figura 4.4 - Croqui SAA de Pacujá. 

Fonte: CAECE (2013) 
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i. Qualidade da água distribuída  

Segundo o relatório de fiscalização da ARCE, RF/CSB/0025/2011, os 

padrões de potabilidade estabelecidos pela Portaria MS 518/04, os laudos físico-

químicos na coleta conjunta (ARCE/CAGECE), apresentaram não-conformidades para 

cor e ferro em 5 (cinco) pontos da rede de distribuição de Pacujá, no dia 31 de março de 

2011. Além disso, os resultados dos exames bacteriológicos apresentaram conformidade 

com os padrões de potabilidade estabelecidos pela Portaria MS 518/04.  

 

j. Pressão e continuidade 

De acordo com o relatório de fiscalização da ARCE, RF/CSB/0025/2011, o 

sistema em Pacujá apresenta continuidade. Além disto, o relatório demonstra que as 

pressões existentes no sistema, monitoradas nos dias 30 e 31 de março de 2011, 

apresentaram pressões variando de 12,0 a 22,0 m.c.a. 

 

k. Volume faturado e consumido  

A Figura 4.5 apresenta os volumes faturado e consumido por ligação para o 

sistema público da Sede do município de Pacujá operado pela CAGECE. Observa-se 

que, neste sistema, a média anual do volume faturado é 16.046 m³, enquanto a do 

volume consumido é 12.322 m³, para o período de 2005 a 2011, com o volume 

consumido representando apenas 74% do faturado. 
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Figura 4.5- Volume faturado no município de Pacujá (2005 - 2011). 

Fonte: CAGECE (2012) 
 

l. Hidrometração 

 

O SAA de Pacujá (CAGECE, 2012), tem 98,8% de suas ligações 

hidrometradas desde o ano de 2010 (Tabela 4.6). 

Tabela 4.6 - Índice de Hidrometração do distrito Sede ï 2003 a 2011. 

ANO Índice de 

hidrometração 

2003 97,1% 

2004 97,2% 

2005 97,9% 

2006 98,6% 

2007 98,7% 

2008 98,7% 

2009 99,0% 

2010 98,8% 

2011 98,8% 

Fonte: CAGECE (2012) 

 

m. Cobertura e atendimento  

A zona urbana do município apresentou, no período de 2009 a 2010 

crescimentos de 5,4%, 2,8% em termos de ligações reais e ativas, respectivamente. O 
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volume produzido apresentou crescimento de 4,8%, e a taxa de cobertura urbana do 

sistema cresceu próximo de 0,17%. Já o Estado apresentou para o número de ligações 

reais, ativas e volume produzido aumento de 3,8%, 4,6% e 8,0%, respectivamente. Já a 

taxa de cobertura apresentou decréscimo de 0,6%, conforme Tabela 4.7 (IPECE, 2011). 

Tabela 4.7 - Cobertura Urbana do SAA do distrito Sede ï 2009 a 2010. 

 

Discriminação 

Município  Estado 

2009 2010 2009 2010 

Ligações reais 1.467 1.530 1.378.913 1.433.337 

Ligações ativas 1.397 1.437 1.273.561 1.334.167 

Volume produzido (m³) 215.771 226.528 324.077.910 352.226.616 

Taxa de cobertura dô§gua urbana (%) 95,78 95,94 92,15 91,57 

Fonte: CAGECE/SEINFRA apud IPECE - Anuário Estatístico do Ceará 2011 (2011). 

O serviço de abastecimento de água em 2010, no distrito Sede, abrangia 

1.577 economias, e em 2012 alcançou 1.797 (Tabela 4.8), apresentando crescimento de 

cerca de 12%. A variação da quantidade de economias ativas de água foi de 13% 

(CAGECE, 2012). 

Tabela 4.8 - Quantidade de Economias, ativas e cobertas do sistema SAA do distrito 

Sede ï 2010 a 2012. 

 

Ano 

Qtd total de 

economias 

Qtd de economias 

ativas de água 

Qtd de economias 

cobertas de água 

2010 1.577 1.357 1.513 

2011 1.793 1.499 1.693 

2012 1.797 1.560 1.751 

Fonte: CAGECE (2012). 

De acordo com a CAGECE (2012), o índice de cobertura do abastecimento 

de água da zona urbana da Sede de Pacujá, atingiu 97,44% em 2012, no entanto, 

86,81% estão ativos, ou seja, 10,63% da população têm o serviço disponível, mas não o 

usufrui (Tabela 4.9).  
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Tabela 4.9 - Índice de cobertura de SAA do Distrito Sede. 

 

 

Ano 

 

População 

projetada 

(IBGExIPECE)  

 

População 

ativa de água 

População 

com 

cobertura de 

água 

 

Índice ativo 

da água (%) 

 

Índice de 

cobertura de 

água (%) 

2010 3.723 3.204 3.572 86,05 95,94 

2011 3.771 3.251 3.671 86,20 97,35 

2012 3.811 3.308 3.713 86,81 97,44 

Fonte: CAGECE, 2012.  

Segundo CAGECE (2012), existiam 1.498 ligações ativas na Sede de Pacujá 

no ano de 2011 (Tabela 4.10). 

Tabela 4.10 - Ligações do SAA distrito Sede - 2003 a 2011. 

Situação/ano  Dez/ 

2003 

Dez/ 

2004 

Dez/ 

2005 

Dez/ 

2006 

Dez/ 

2007 

Dez/ 

2008 

Dez/ 

2009 

Dez/ 

2010 

Dez/ 

2011 

Ativa 933 969 1.012 1.131 1.125 1.270 1.313 1.354 1.498 

Cortada 35 33 35 40 33 45 51 69 78 

Factível 134 127 118 116 117 118 110 112 117 

Potencial 143 137 128 128 125 120 116 116 108 

Suprimida 0 0 0 1 1 2 2 2 29 

Suspensa 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Total 1.245 1.266 1.293 1.416 1.501 1.555 1.592 1.653 1.830 

Fonte: CAGECE (2012). 
Nota: Ligada Normal ï Apresenta rede de água e está interligada à rede de abastecimento; Cortada ï 

Apresenta rede de água e não está interligada à rede de abastecimento;  

Factível ï Apresenta rede de água disponível para ligação, mas não está ligada;  

Potencial ï Não apresenta rede de água disponível para ligação;  

Suprimida ï Ligação onde foi retirado ramal de ligação;  

Suspensa ï Faturamento suspenso. 

De acordo com a SRH (2013), existem 32 poços tubulares instalados com a 

finalidade de abastecimento múltiplo em 21 localidades rurais de Pacujá, bem como, na 

Sede do município. Dentre estes, 09 (nove) estão abandonados ou fechados (Quadro 

4.2).   
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Quadro 4.2 - Situação dos poços tubulares instalados em Pacujá. 

Localidade Qtd de 

Poços 

Uso da água Situação 

Equipado Abandonado Fechado  

Batoque 1 Abastecimento múltiplo - 1 - 

Fazenda Asa 

Branca 

1 Abastecimento múltiplo - - 1 

Fazenda 

Bananeira 

1 Abastecimento múltiplo 1 - - 

Fazenda Bela 

Vista 

1 Abastecimento múltiplo 1 - - 

Fazenda Bom 

Gosto 

1 Abastecimento múltiplo 1 - - 

Fazenda 

Bonsucesso 

1 Abastecimento múltiplo 1 - - 

Fazenda 

Boqueirão 

1 Abastecimento múltiplo 1 - - 

Fazenda Cheia 

de Graça 

5 Abastecimento múltiplo 4 1 - 

Fazenda 

Jurema 

1 Abastecimento múltiplo - - 1 

Fazenda Lagoa 

do Barro 

1 Abastecimento múltiplo 1 - - 

Fazenda Sairao 1 Abastecimento múltiplo 1 -  

Fazenda 

Sambaiba 

3 Abastecimento múltiplo 2 - 1 

Fazenda São 

Geraldo 

1 Abastecimento múltiplo 1 - - 

Fazenda 

Taguari 

1 Abastecimento múltiplo 1 - - 

Fazenda 

Vaquejador 

1 Abastecimento múltiplo 1 - - 

Fazenda 

Vertente 

1 Abastecimento múltiplo 1 - - 

Fazenda Zipu 1 Abastecimento múltiplo - 1 - 

Gravata  1 Abastecimento múltiplo 1 - - 

Genipapo ï 

Grupo Escolar 

1 Abastecimento múltiplo 1 - - 

Poço dos 

Cavalos 

2 Abastecimento múltiplo 1 - - 

Santa Luzia  1 Abastecimento múltiplo 1 - - 

Sede 4 Abastecimento múltiplo 2 2 1 

Total 32 Abastecimento múltiplo 23 5 4 

Fonte: SRH (2013). 

Outra forma de abastecimento de água adotada nas localidades rurais do 

município de Pacujá são as cisternas.  Segundo o Censo Demográfico (2010), existem 

275 cisternas instaladas em 19 localidades rurais de Pacujá. Dentre as quais, 243 
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recebem tratamento de água. Considerando que cada cisterna abastece uma família, 

1.019 pessoas são beneficiadas por esse tipo de abastecimento. O que representa 45% da 

população rural residente no município, que é 2.263 pessoas.  

Quadro 4.3- Situação das cisternas instaladas em Pacujá. 

 

Localidade 

Qtd de 

cisternas 

Tratamento de água Qtd de pessoas 

na família SIM NÃO 

Bananeiras 13 13 - 36 

Batoque 35 35 - 143 

Bela Vista 2 2 - 8 

Bom Gosto 26 26 - 95 

Bom Sucesso 6 6 - 19 

Boqueirão 4 4 - 9 

Cheia de Graça 34 34 - 109 

Cravatá 6 6 - 20 

Genipapo 11 11 - 44 

Lagoa do Barro  5 5 - 17 

Mil hã 25 25 - 101 

Sambaíba 4 0 4 15 

Sanharão 41 20 21 160 

São Tomé 4 4 - 18 

Sítio São Gerardo  1 1 - 4 

Taguari 2 2 - 8 

Vaquejador 4 4 - 14 

Vertente 4 4 - 13 

Zipu 48 41 7 186 

TOTAL  275 243 32 1.019 

Fonte: MDS (2010)  

 

4.4 Esgotamento Sanitário 

O município de Pacujá não possui rede coletora de esgoto. Segundo PNSB 

(2008), a principal solução alternativa para o esgotamento sanitário adotada nos 

domicílios são as fossas sépticas e sumidouros, em discordância com informações 

coletadas em nossas visitas, que mostram a existência de um sistema de esgotamento 

sanitário construído e gerenciado pela própria Prefeitura Municipal com cobertura de 40 

%, tratado por lagoas de estabilização mal conservadas conforme figura (inserir foto).  

Em complemento às informações, consultou-se o Censo Demográfico 

(2010) que aponta a quantidade de domicílios particulares permanentes que possuem 
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banheiro ou sanitário (1.625), dos quais, 1.308 possuem banheiro de uso exclusivo do 

domicílio e 317 possuem sanitário (Quadro 4.4).  

Quadro 4.4 - Formas alternativas de esgotamento sanitário adotadas em Pacujá. 

 

Forma alternativa de esgotamento 

Domicílios com banheiro 

de uso exclusivo  

Domicílios com 

sanitário 

Rede geral de esgoto ou pluvial 656 14 

Fossa séptica 144 3 

Fossa rudimentar 490 285 

Vala 11 3 

Outro 7 12 

Fonte: IBGE ï Censo Demográfico (2010) 

Destaca-se que 124 domicílios não possuem banheiro nem sanitário. A 

Figura 4.6 mostra o esgoto sendo despejado de forma irregular através da rede coletora 

de água pluvial, em um riacho canalizado que atravessa a cidade com o objetivo de 

drenar águas pluviais.  

 

Figura 4.6 - Esgoto despejado de forma irregular em riacho que corta a cidade. 

Fonte: Visita de campo (2013). 

 

4.5 Drenagem Urbana 

Segundo a PNSB (2008), o município de Pacujá possui serviço de manejo 

de águas pluviais, executado exclusivamente pela Prefeitura. Até 25% das ruas 

pavimentadas possui sistema de drenagem superficial. No entanto, não há sistema de 

drenagem subterrâneo. 

Embora haja áreas de baixios naturalmente inundáveis, ocupadas 

irregularmente e/ou inadequadamente, não existe legislação municipal que prevê 
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mecanismo de controle das águas pluviais. A fim de conter as inundações foi construído 

um dique de proteção contra cheias no Açude Taquara (Figura 4.8).  

A drenagem é basicamente feita por um riacho que atravessa a Cidade e 

desagua no Rio Jaibaras, atualmente na bacia de inundação do Açude Taquara do 

DNOCS.  

Com a construção do dique as aguas do Rio ficariam  impedidas de alcançar 

o rio e ficariam empoçadas entre o dique e a cidade. Para contornar este problema foi 

construído um bueiro que durante as chuvas se mostrou insuficiente, provocando 

alagamentos nas região próxima ao bueiro (Figura 4.7). 

 

Figura 4.7 - Bueiro construído na parede do Açude Taquara. 

Fonte: Visita de campo (2013). 

 

Outro problema é que quando o nível da bacia de inundação é maior do que 

o nível do riacho, ocorre um refluxo pelo bueiro provocando alagamentos. 

Este é o maior problema de drenagem urbana, tanto é que o DNOCS esta 

procurando alternativas para resolução. 

Segundo CEDEC-CE (2013) não foram registrados casos de enchente ou 

desastres naturais nos últimos 2 (dois) anos. 














